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Resumo
Este artigo tem por objetivo situar o momento histórico da emergência do campo da Saúde do Trabalhador na
Saúde Pública e resgatar experiências que exemplificam diferentes tipos de inserção da Psicologia na saúde do
trabalhador. Focaliza a descrição no Estado de São Paulo, que presencia um contexto político e institucional
fecundo para o desenvolvimento desse campo a partir de meados dos anos 1980. Recorre-se à apresentação
de atividades desenvolvidas pela Psicologia nos serviços de saúde pública que marcam algumas de suas
contribuições para a saúde do trabalhador.
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Abstract
Psychology and workers’ health: professional practices and scientific research in São Paulo’s Public Health.
The aims of this article are to present the historical moment in which an opportunity for psychological
research and practices emerges in the field of workers’ health in the context of Public Health, and to register
experiences that exemplify different insertions of Psychology in workers’ health. It focuses the description
on the State of São Paulo in the middle of 1980’s: the political and institutional context which is favorable to
the development of that field. It presents some psychological activities in public health services that highlight
the contributions of Psychology to the field of worker’s health.
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Este artigo tem por objetivo situar o momento histórico
da emergência do campo da Saúde do Trabalhador na
Saúde Pública e resgatar experiências que exemplificam

diferentes tipos de inserção da Psicologia na Saúde do Tra-
balhador. Para tanto, perfaz o seguinte caminho: inicialmente,
situa o campo da saúde do trabalhador, configurando o con-
texto político-institucional e aportando as bases teórico-
metodológicas que o singularizam; posteriormente, oferece
elementos que retratam a saúde do trabalhador como parte da
política de saúde. Em seguida, apresenta a participação da
psicologia nesse campo para, então, apresentar algumas prá-
ticas da psicologia com vistas a responder às demandas que
se apresentavam, segundo os pilares que sustentam as ações
em saúde pública.

Os casos relatados localizam-se em um contexto históri-
co específico e geograficamente circunscrito (o Estado de
São Paulo), mas merecem destaque devido aos avanços que

propiciaram para a compreensão das relações entre trabalho
e o processo saúde-doença – aqui incluídas as relações entre
saúde mental e trabalho – e, particularmente, para o desen-
volvimento da psicologia.

O campo Saúde do Trabalhador no Brasil

O contexto político e institucional da saúde do
trabalhador no Brasil

O cuidado à saúde dos trabalhadores nos serviços de
saúde pública no Brasil dá-se a partir de meados dos anos 80
do século XX. Entre as décadas de 30 e 80, a assistência à
saúde da população trabalhadora era atribuição das empre-
sas e da Previdência Social. A regulamentação e controle das
condições e ambientes de trabalho eram exclusivamente atri-
buições do Ministério do Trabalho (Lacaz, 1996).



282

Esta realidade modifica-se com a redemocratização do
país, culminando com a promulgação da nova Constituição
Federal (CF) em 1988 (Brasil, 1988). Assim, após mais de 20
anos de regime político discricionário, a sociedade brasileira
passa a viver uma atmosfera mais democrática. E, no caso
dos direitos sociais, a Saúde figura pela primeira vez numa
constituição brasileira como direito social (artigos 6o e 196
da CF). Para obter tal direito prevê-se a implantação do Siste-
ma Único de Saúde (SUS), ao qual compete também executar
ações de saúde dos trabalhadores (artigos 198 e 200 da CF).

A luta pela redemocratização teve um grande impulso,
quando, ao final dos anos 70 do século XX, o movimento
sindical retorna à cena política realizando inúmeras greves
com ampla participação, nas quais reivindicava democracia
no interior das fábricas e maior participação no controle do
trabalho, reproduzindo o que ocorreu em diversos países
(Bagnara, Biocca, & Mazzonis, 1981; Berman, 1978; Deppe,
1981; Gustavsen, 1982; Humphrey, 1982; Lacaz, 1983;
Roustang, 1983).

A atuação do movimento sindical e a inscrição de novos
direitos na Constituição Federal colocam em pauta uma outra
relação Estado-Sociedade, no que se refere às políticas soci-
ais, particularmente a de Saúde Pública (Lacaz, 1996). E, como
parte desta, insere-se a política de saúde dos trabalhadores.
Surgem propostas de desenvolvimento de ações em saúde
dos trabalhadores na rede de saúde pública, os então chama-
dos Programas de Saúde do Trabalhador (PSTs). Tais instân-
cias integram ações de assistência, promoção e prevenção,
mediante atuação de equipes multiprofissionais (médicos,
enfermeiros, engenheiros, psicólogos, fonoaudiólogos, etc.)
com importante participação dos sindicatos de trabalhadores
na sua gestão, controle e avaliação (Lacaz, 1996), conforme
seria posteriormente previsto na lei do SUS: o controle social.

Tal modelo programático funda-se nas formulações da
Saúde Coletiva, no caso do Brasil e, também, na influência de
organismos internacionais como a Organização Internacio-
nal do Trabalho (OIT), a Organização Panamericana de Saúde
(OPAS) e da própria Universidade (Lacaz, 1996; Laurell, 1991;
Tambellini, 1984).

Trabalho e Saúde nos anos 1970 no Brasil: a
abordagem da Saúde Coletiva

Na década de 70 do século passado, tornaram-se madu-
ras as transformações sócio-econômicas, políticas e cultu-
rais vividas por alguns países da América Latina com respei-
to à industrialização tardia e à concomitante urbanização de
suas populações rurais. No Brasil, tal processo e sua relação
com a saúde-doença passou a ser objeto de estudo da Saúde
Coletiva, confluência da Epidemiologia, das Ciências Sociais
em Saúde e do Planejamento e Avaliação de Serviços de Saú-
de (ABRASCO, 1984).

Buscava-se novamente no “social” a determinação dos
agravos à saúde dos trabalhadores, conforme postulava a
Saúde Pública do século XIX (Rosen, 1958). Tratava-se, ain-
da, de situar o papel central do trabalho na determinação do
processo saúde-doença (Laurell, 1991; Laurell & Noriega,

1989). Desde meados daquela década, são publicados estu-
dos que abordam as relações trabalho e saúde-doença sob
tal ótica. São os estudos de Laurell (1975; 1979; 1985; 1989),
de Garcia (1983) e Arouca-Tambellini (1978), referentes ao
contexto socioeconômico do México e do Brasil, que situam
historicamente a situação de trabalho e saúde de vários paí-
ses latino-americanos.

As relações trabalho e saúde-doença como objeto da
Saúde Coletiva vinculam-se à forma histórica particular do
processo de industrialização da América Latina. Este fenôme-
no é caracterizado pela rapidez com que ocorreu e pela sua
grande heterogeneidade, no qual os processos de produção
definidos por uma nova divisão internacional do trabalho
exacerbam-se nos efêmeros “milagres econômicos” vividos
por países como Argentina, Brasil, Chile e México, o que pro-
move profundas mudanças na estrutura de classes, com o
surgimento de uma classe operária industrial urbana (Laurell,
1985; Singer, 1976). O traço marcante desta industrialização é
a tendência à ruptura com formas passadas de produzir e
viver, marcada pelo papel da grande indústria
multi(trans)nacional de bens de consumo duráveis e pela ex-
trema exploração da força de trabalho, o que se torna possí-
vel dada a existência de grande exército industrial de reserva
(Singer, 1976). Naqueles anos, os trabalhadores ainda busca-
vam a regulamentação da jornada de trabalho e melhores sa-
lários, ao lado de defenderem sua saúde e integridade física,
por meio da luta pela melhoria das condições gerais de traba-
lho (Rebouças et al., 1989; Ribeiro & Lacaz, 1984).

Nesse contexto, num amplo leque de saberes
interdisciplinares, cientistas sociais, políticos, planejadores, pro-
fissionais de saúde, juntamente com os trabalhadores e seus
organismos de representação estão engajados na mudança da
organização, dos processos de trabalho e das tecnologias (Lacaz,
1996), na perspectiva do resgate do ethos do trabalho libertário,
humanizado e emancipador (Mendes, 1995).

É por meio desse olhar que se busca superar os limites
epistemológicos da Medicina do Trabalho-Saúde Ocupacional
(Mendes, 1980). Ocorre, assim, a possibilidade de se apreen-
der outras implicações e relações entre trabalho e saúde-do-
ença, como as ligadas à organização/divisão do trabalho –
ritmo, duração da jornada, trabalho em turnos, divisão e con-
teúdo das tarefas, estratégias para elevação da produtivida-
de –; implicações e relações estas, hoje, centrais na discus-
são da gestão da força de trabalho e que trazem importantes
conseqüências para a saúde dos trabalhadores (Kalimo, El-
Batawi, & Cooper, 1987; Seligmann-Silva, 1994).

A Saúde Coletiva apreende a categoria trabalho incorpo-
rando o conceito de processo de trabalho, no qual o foco não
se restringe à sua constituição ambiental – composta de vári-
os fatores e agentes de risco externos ao trabalhador –, mas
como uma categoria explicativa que se inscreve nas relações
sociais de produção, conforme formulado pelo materialismo
histórico (Navarro, 1982). Daí resulta a abordagem que consi-
dera o trabalho em suas diferentes formas de organização,
divisão e valorização, características de cada formação soci-
al, compreendendo as relações entre trabalho e processo saú-
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de-doença em suas implicações históricas (Laurell & Noriega,
1989; Navarro, 1982).

Tal enfoque permite uma visão do trabalho que supera
aquela do ambiente e seus agentes e da saúde como uma
adaptação constante, colocando-a numa perspectiva de
interação entre o biológico e o psíquico, constituindo um
nexo psicofísico indissociável, cujo desequilíbrio, mediado
pelas relações sociais, pode expressar-se numa ampla e vari-
ada gama de distúrbios, classificados como doenças, mal-
estares difusos, sofrimentos e danos que se somam às doen-
ças ocupacionais clássicas, acidentes do trabalho e às doen-
ças relacionadas ao trabalho (Breilh, 1994; Laurell & Noriega,
1989). Trata-se de patologias de nexo laboral mais complexo
do que as doenças ocupacionais, como as doenças
cardiovasculares, psicossomáticas e os transtornos mentais
(Kalimo et al., 1987; Lacaz, 2000; Marmot & Theorell, 1988).

Assim, além das conseqüências mais visíveis, diretas e
específicas das condições e ambientes de trabalho sobre a
saúde, decorrentes da ação de agentes de natureza física,
química e biológica, também importa desvendar as media-
ções entre trabalho e subjetividade. E é sob esta ótica que a
psicologia vai se apropriar do estudo das relações trabalho e
saúde-doença.

Por outro lado, na medida em que se considera que as
classes trabalhadoras se constituem num sujeito social e polí-
tico, a Saúde Coletiva incorpora uma noção de trabalhador que
difere da adotada pela Saúde Ocupacional-Medicina do Traba-
lho, na qual este é visto de forma passiva: como hospedeiro e
paciente. Para aquela, o trabalhador é considerado um sujeito
de mudanças, com saberes e vivências sobre seu próprio tra-
balho, compartilhadas coletivamente. Sujeito com capacidade
de transformar e interferir em sua realidade de trabalho, medi-
ante a reivindicação de direitos e participação no controle da
nocividade do trabalho; na definição consensual de priorida-
des de intervenção e na construção de metodologias de inter-
venção sobre a realidade vivida (Laurell, Noriega, Martinez, &
Villegas, 1992). A vivência e o saber operários assumem impor-
tante papel na estratégia de conhecer para transformar a reali-
dade, na forma de interpretar o adoecimento e organizar os
serviços de saúde para operar sobre esta realidade (Lacaz, 1996;
Oddone, Re, & Briante, 1981).

Tal visão, no âmbito sanitário, fornece subsídios para a
elaboração de políticas de saúde, trazendo maior
conscientização política e permitindo atingir maiores níveis
de consciência sanitária (Berlinguer, 1978). Busca-se promo-
ver um conhecimento compartido e ampliado, possibilitando
maior poder aos trabalhadores organizados, mediante uma
atuação democrática dos profissionais e dos trabalhadores
no sistema de saúde (Lacaz, 1996). Tal empreendimento é
embasado no campo de conhecimentos e práticas denomina-
do saúde do trabalhador (Lacaz, 1996; Minayo-Gomez &
Thedim-Costa, 1997). Trata-se de uma abordagem teórico-
metodológica que objetiva o estudo, a análise e a interven-
ção nas relações entre trabalho e saúde-doença, por meio de
propostas programáticas desenvolvidas na rede de serviços
de Saúde Pública.

Saúde Pública e saúde do trabalhador
O modelo de organização de serviços de saúde pública

que derivou dessa abordagem insere-se na política de saúde
preconizada pelo SUS. Baseia-se nos PSTs surgidos em mea-
dos dos anos 80 do século XX, sobretudo no Estado de São
Paulo, onde, além do programa estadual, também se observa,
no início dos anos 1990, a incorporação de unidades de refe-
rência em saúde do trabalhador nas redes de saúde de diver-
sos municípios (Freitas, Lacaz, & Rocha, 1985; Lacaz, 1996),
que posteriormente vieram a ser denominados CERESTs (Cen-
tros de Referência em Saúde do Trabalhador). Nesses, a saú-
de dos trabalhadores é entendida como prática teórica cujos
agentes são equipes multiprofissionais e trabalhadores, que
buscam colocar a técnica a serviço destes, tendo como
interlocutor as frações de classe de trabalhadores industri-
ais, rurais e de serviços, organizados politicamente. Utiliza
abordagem clínico-epidemiológica e de planejamento na bus-
ca pela atenção em todos os níveis de prevenção, objetivando
conhecer os determinantes da saúde na sociedade, com a
participação dos trabalhadores organizados, na defesa de sua
saúde, ao produzir um conhecimento mais integrado da reali-
dade (Lacaz, 1996).

É nesse contexto que se configura a abordagem da psi-
cologia voltada para a saúde dos trabalhadores. Atua privile-
giadamente nos PSTs/CERESTs, que em graus variados exe-
cutam ações sobre problemas de saúde no trabalho, de forma
contínua, num território, articulando ações intersetoriais de
promoção, prevenção e cura, tendo como suporte político-
institucional a descentralização, a reorganização dos servi-
ços e as práticas de saúde loco-regionais, priorizando a inter-
venção sobre determinantes dos agravos à saúde oriundos
dos variados processos, condições e ambientes de trabalho
(Machado, 1997; Sato, 1996).

Psicologia e Saúde do Trabalhador: o início de um
novo diálogo

 Na década de 1980, quando surgiram os primeiros PSTs,
praticamente não havia pesquisas em Psicologia que adotas-
sem um olhar para a saúde do trabalhador em Saúde Pública e
a prática nas unidades de saúde da rede pública teve impor-
tante papel no sentido de levar essa temática para a reflexão
da Universidade. Também é necessário dizer que a formação
em Psicologia no Brasil apresenta duas tendências nas áreas
de Saúde e de Trabalho/Organizações. A primeira é a de for-
mar profissionais para a prática clínica liberal; a segunda é a
de tratar a temática do trabalho e organizações na perspecti-
va da gestão de recursos humanos em que a ótica da saúde
praticamente não comparece.

No entanto, a saúde do trabalhador solicita um olhar que
busque formas de atuação que possibilitem operacionalizar a
noção de atenção à saúde – o que inclui ações de prevenção
primária, assistência e promoção da saúde. Isso significa ado-
tar um olhar que não se detém apenas nos aspectos biológi-
cos, incorporando o psíquico e o social e que requer a atua-
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ção sobre os problemas humanos no trabalho a partir de um
outro locus, o do serviço de saúde.

Nesse contexto, a Psicologia inicia a sua aproximação
com os problemas de saúde do trabalhador a partir de dois
caminhos distintos. O primeiro ocorre em um órgão sindical
de pesquisa em saúde e trabalho (Departamento Intersindical
de Estudos e Pesquisas de Saúde e dos Ambientes de Traba-
lho - DIESAT) (Ribeiro, Lacaz, Clemente, & Dutra, 2002), e o
segundo, por meio dos serviços de saúde pública. Essa du-
pla inserção forneceu à Psicologia dois eixos temáticos im-
portantes: a do planejamento em saúde e a da pesquisa de
processos de trabalho que explicassem o sofrimento, as do-
enças, os acidentes de trabalho e os modos construídos pe-
los trabalhadores para lidar com os riscos no trabalho.

A inserção do psicólogo no DIESAT possibilitou conhe-
cer – a partir das demandas de pesquisa, de assessoria em
avaliação de condições de trabalho e de formação em saúde –
os problemas sentidos pelos trabalhadores e pelas direções
sindicais como importantes. De modo geral, essas atividades
eram desenvolvidas por grupos multidisciplinares compos-
tos por médicos, engenheiros, advogados, ergonomistas,
sociólogos e psicólogos (Sato, 1992), adotando os moldes da
pesquisa participante e seguindo a orientação do educador
Paulo Freire na formação em saúde oferecida para sindicalis-
tas, membros de comitês de saúde e segurança no trabalho
nas empresas e ativistas sindicais. No campo da Saúde Públi-
ca, as atividades desenvolvidas pelos psicólogos são
norteadas pelas diretrizes dos PSTs/CERESTs. Em ambos os
casos, a Psicologia Social ofereceu subsídios importantes
para compreender os processos de cognição social e a
vivência da condição de trabalhador (Berger & Luckmann,
1966; Jodelet, 1984; Munné, 1998).

O método para identificação dos problemas de saúde no
trabalho e para a definição de prioridades de atuação, desen-
volvido pelo grupo do psicólogo italiano Ivar Oddone (Oddone,
Marri, Gloria, Briante, Chiattella, & Re, 1986) teve grande influ-
ência na metodologia utilizada no Brasil tanto nos órgãos sin-
dicais como nos serviços de saúde pública. Trata-se de experi-
ência desenvolvida na década de 1960, junto a entidades sindi-
cais italianas, que apresenta os trabalhadores do grupo primá-
rio (aqueles diretamente envolvidos nas atividades operativas)
como protagonistas principais na definição dos problemas de
saúde no trabalho. Considera-se que a avaliação das condi-
ções de trabalho e de saúde deve partir da subjetividade e do
conhecimento operário. No Brasil, essa perspectiva ficou co-
nhecida como modelo operário italiano.

As atividades desenvolvidas pela Psicologia em
Saúde do Trabalhador na Saúde Pública

A concepção de base sobre o processo saúde-doença e
trabalho apresentada pela Saúde do Trabalhador e as linhas
mestras que orientam suas ações abrem amplo leque de pos-
sibilidades de adoção de práticas, incluindo as psicológicas,
voltadas à saúde dos trabalhadores, as quais, por sua vez,
inauguram novas linhas de investigação científica. É possí-
vel dizer que são as necessidades trazidas pela prática de

psicólogos nos serviços de saúde que estimulam pesquisas
desenvolvidas na Psicologia voltadas para a saúde dos tra-
balhadores. Por isso, a importância de apresentar algumas
das experiências desenvolvidas e que são paradigmáticas
dessa afirmação.

Não existindo homogeneidade nas atividades, não é pos-
sível encontrar respaldo teórico-conceitual homogêneo quan-
to às teorias psicológicas que as fundamentam. Tais ativida-
des são norteadas pela busca de respostas a demandas, es-
tando, portanto, ligadas às necessidades sentidas pelos tra-
balhadores em cada contexto geográfico e econômico.  Desta
forma, são os problemas conformados pela demanda de ser-
viço que conduzem à necessidade de construir objetos,
norteando a busca de apoios teórico-metodológicos e de
tecnologias que dão corpo a tais atividades.

Avaliação neuropsíquica
Um dos casos que teve repercussão de âmbito nacional

no qual a Psicologia teve uma importante participação foi o
de uma empresa química da região do ABCD (Rebouças et al.,
1989). Esta demanda para os serviços de saúde pública tem
origem no Sindicato de Trabalhadores nas Indústrias Quími-
cas daquela região, em 1987, quando alguns trabalhadores
procuram o sindicato porque apresentavam sintomas compa-
tíveis com intoxicação por mercúrio metálico. Para responder
a tal demanda, a partir da iniciativa do sindicato e de seu
órgão assessor técnico, o DIESAT, diversas instituições de
pesquisa (Instituto de Saúde, Universidade de São Paulo,
Fundacentro), serviços de saúde pública (PST do ABC
paulista, CRST de São Bernardo do Campo) e da área do
trabalho planejaram uma atuação conjunta para avaliar as
condições de trabalho e os trabalhadores acometidos. A bus-
ca de resolução do problema demandou longa negociação
entre sindicato e empresa, com mediação da Delegacia Regi-
onal do Trabalho, órgão do Ministério do Trabalho.

Tal atividade envolveu a atuação interinstitucional e
multiprofissional, com participação de médicos, engenheiros,
psiquiatras e psicólogos. Foram feitas avaliações ambientais,
clínica, neuropsíquica e laboratorial. Como a contaminação
por produtos químicos em geral afeta a esfera neuropsíquica
(WHO, 1986), coube aos psicólogos e psiquiatras elaborarem
um protocolo de avaliação neuropsíquica (entrevista psiqui-
átrica e testes neuropsicológicos), para analisar os trabalha-
dores expostos ao mercúrio metálico. A esfera neuropsíquica
é aquela que apresenta os sinais precoces da intoxicação.
Assim, os resultados da avaliação foram importantes para
definir critérios para afastamento da exposição e tratamento
dos trabalhadores. Mudanças no ambiente de trabalho foram
propostas e implementadas, trabalhadores foram afastados
da exposição e outros foram aposentados por invalidez. Um
dos desdobramentos importantes desse caso foi a elabora-
ção de uma norma pelo Ministério de Previdência Social, in-
cluindo critérios de diagnóstico, de tratamento, de alta e de
aposentadoria por invalidez. O critério de avaliação
neuropsíquica foi relevante e constou da referida norma (São
Paulo, 1991). Posteriormente, trabalhadores de indústrias de
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lâmpadas de mercúrio de outros municípios foram avaliados
por meio da mesma abordagem neuropsicológica.

Caso semelhante ocorreu na cidade de São Paulo. Em
1986, os trabalhadores de uma das principais indústrias pro-
dutoras de fios de rayon do país entraram em greve após
sucessivos acidentes graves ocorridos na empresa. Além das
péssimas condições de segurança, uma das razões para esta
greve era a suspeita de que os trabalhadores estavam se into-
xicando por dissulfeto de carbono. Também nesse caso, a
avaliação neuropsíquica foi fundamental para estabelecer o
nexo causal entre os sintomas referidos e os riscos no ambi-
ente de trabalho.

Ao longo do tempo, os instrumentos de avaliação têm
sido modificados e aprimorados. E, situações como aquelas
aqui descritas criam as condições para que os serviços públi-
cos de saúde do trabalhador venham incorporar como rotina
uma metodologia de avaliação de trabalhadores expostos a
metais pesados e a solventes.

A atividade formativo-terapêutica: o caso das
lesões por esforços repetitivos

São bastante estudadas entre nós as Lesões por Esfor-
ços Repetitivos (LER) em suas diversas dimensões (Codo &
Almeida, 1995; Lima, Araújo, & Lima, 1997; Lima & Oliveira,
1995; Ribeiro, 1997; Ruiz, 2003; Sato, 2001; Settimi, 2001; Sou-
za & Novo, 2000/2001).  Trata-se de uma das principais cau-
sas de afastamento por doença do trabalho no país, que, em
alguns CERESTs, representa cerca de 80% da demanda.

 Possivelmente em função das características dessa
síndrome e das condições e organização do trabalho que as
explicam, muitos desses trabalhadores apresentam sofrimento
psicológico importante. Tal sofrimento, testemunhado por mé-
dicos que os atendiam no então PST-Zona Norte, na cidade de
São Paulo1, no início da década de 1990, os levaram a solicitar
a oferta de atendimento psicológico aos trabalhadores acome-
tidos com LER. Após um trabalho investigativo (conhecimen-
to sobre a doença e conversa com trabalhadores com LER),
psicólogos, terapeutas ocupacionais e assistentes sociais pro-
puseram uma modalidade de atendimento em grupo. Tal ativi-
dade foi denominada grupo de qualidade de vida, pois o ob-
jetivo era possibilitar que os adoecidos alcançassem uma
melhoria da qualidade de vida, apesar da doença. A natureza
dessa atividade grupal é formativo-terapêutica e, desse modo,
considerou-se importante possibilitar que os trabalhadores se
apropriassem de informações, refletissem sobre as condições
de trabalho que provocavam o adoecimento e, a partir disso,
re-significassem sua trajetória de trabalho e, nela, o processo
de adoecimento (Sato et al., 1993).

A situação de trabalho em grupo possibilitava compre-
ender e lidar com os processos de cognição social, com a
política identitária, com a ideologia do trabalho em ação e
com a força dos discursos socialmente construídos e veicu-
lados sobre a LER. Todas essas dimensões eram relevantes
no modo como esses trabalhadores construíam ou aderiam a
explicações sobre sua situação e se situavam psicologica-
mente frente a ela, possibilitando compreender o contexto

atual de vida vinculado ao sofrimento psíquico. Desta forma,
o objeto da prática psicológica eram os processos de cognição
social, fortemente atados à experiência vivida (Munné, 1998;
Oliveira, 1997).

Vale destacar que, muito embora os grupos fossem com-
postos por pessoas que não tinham uma atuação político-
sindical, muitas das formas para lidar com as situações apon-
tadas pelos membros do grupo previam formas de atuação
coletiva e política, voltando-se para ações em direção à con-
quista de direitos.

Atualmente, a modalidade de atendimento em grupo,
dirigida a essa parcela da demanda, é adotada por muitos
PSTs/CERESTs. Em alguns, os grupos complementam o aten-
dimento médico tradicional; em outros, eles são definidos
como o principal tratamento oferecido pelo serviço aos traba-
lhadores com LER. De acordo com as características de cada
equipe e da demanda, o atendimento grupal adquire caracte-
rísticas singulares. Em alguns serviços, a função informativa
é priorizada, em outros se destaca o caráter psicoterapêutico
e em outros, ainda, o seu caráter de resgate da cidadania
(Hoefel, Jacques, Amazarray, Mendes, & Netz, 2004). Por esse
motivo, leituras teóricas distintas são adotadas.

Essas experiências foram importantes no sentido de pos-
sibilitar um avanço das normas e procedimentos para diagnós-
tico, tratamento e reabilitação dos trabalhadores com LER (Bra-
sil, 1993; Brasil, 2003; São Paulo, 1992). Nelas, reconheceu-se
que a dimensão psicológica também deve ser considerada.

A avaliação dos processos de trabalho na busca
da prevenção

Uma das atividades dos PSTs/CERESTs que iniciaram
modalidade de prática distinta para a psicologia foi a da vigi-
lância (controlar ou eliminar os riscos para a saúde nos pró-
prios locais de trabalho). Partindo de dados epidemiológicos,
de informações fornecidas pelos trabalhadores atendidos nas
unidades de saúde e/ou pelos sindicatos e da bibliografia
especializada, definem-se prioridades de atuação. O objetivo
é identificar riscos à saúde no trabalho e indicar modificações
visando à prevenção primária.

Em geral, a vigilância é realizada por equipe
multiprofissional (médicos, engenheiros, psicólogos, fisiote-
rapeutas, etc.). Parte-se da compreensão de que essa ativida-
de deva constituir um processo do qual participam o conhe-
cimento técnico-científico e o conhecimento dos trabalhado-
res. A participação dos trabalhadores na vigilância, garantida
por lei federal (Brasil, 1990), é prevista na identificação dos
riscos e na elaboração de propostas para a sua eliminação ou
controle, bem como no acompanhamento da implementação
das mudanças indicadas. Esse pressuposto possibilita que a
vivência e a experiência cotidiana dos trabalhadores dialo-
guem com o conhecimento técnico-científico. Aqui, a influ-
ência teórica do modelo operário italiano (Oddone et al.,
1986) apresenta-se claramente. Esse diálogo é especialmente
importante não apenas pelo seu aspecto técnico-científico,
mas também por seu aspecto político, pois não são raras as
ocasiões em que a equipe de vigilância encontra o local de

Psicologia e saúde do trabalhador



286

trabalho (condições e organização do trabalho) modificado
em relação ao que diariamente os trabalhadores o vivenciam.
Para a equipe de vigilância, o local de trabalho é apresentado
pela empresa como menos danoso à saúde: máquinas perigo-
sas são desligadas, o ritmo de trabalho é diminuído, etc. Sem
a participação dos trabalhadores, a situação real nesses ca-
sos dificilmente seria considerada; tampouco, poder-se-ia
garantir a implementação das mudanças sugeridas a partir
dessas avaliações, já que os trabalhadores, quando partici-
pam da elaboração de propostas, tornam-se “fiscais” perma-
nentes delas.

É principalmente como pesquisador social que o psicó-
logo participa da equipe multidisciplinar de vigilância, uma
vez que pode atuar como um profissional sensível às formas
particulares com que os trabalhadores vêem os riscos do tra-
balho, aos modos como eles lidam com os mesmos e como se
organizam em cada micro-universo (Bernardo, 2002; Sato,
1996). O olhar do psicólogo também está mais atento aos
fatores relacionados à organização dos processos de traba-
lho que podem ter conseqüências negativas para a saúde
física e mental dos trabalhadores.

Trata-se, assim, de uma atividade voltada, essencialmen-
te para a prevenção e promoção da saúde. Entretanto, se esta
é uma modalidade de atuação em que se abrem novas pers-
pectivas para a Psicologia, é também aqui – e, especialmente,
quando os problemas identificados dizem respeito à organi-
zação do trabalho – que os limites se apresentam mais forte-
mente, pois as possibilidades de se proceder a escolhas
organizacionais, como a concebe a abordagem sociotécnica
(Kelly, 1978), são sempre influenciadas pela contradição, con-
flito e diversidades de interesses. É nesse âmbito que o con-
flito capital-trabalho se expressa com exuberância. Interferir
na forma como o trabalho está organizado em favor da saúde
dos trabalhadores (como a redução do ritmo de trabalho, au-
mento do número de trabalhadores, modificação do conteú-
do das tarefas, mudança na dinâmica das relações
interpessoais e da estrutura hierárquica) contradiz os interes-
ses do Capital (Bernardo, 2006). Ademais, a organização do
trabalho não se apresenta como fenômeno sobre o qual seja
possível definir medidas objetivas, como se faz em relação a
produtos químicos e agentes físicos. Assim, mais do que de-
finir padrões a serem seguidos, o replanejamento do trabalho
deve dar-se como fruto de negociações coletivas e cotidia-
nas (Sato, 2002).

Educação em saúde e formação de profissionais
de saúde

Ao lado das atividades de assistência e de prevenção, a
educação em saúde é um dos pilares do tripé do planejamen-
to dos serviços em saúde dos trabalhadores. Tais ações não
são mutuamente excludentes. Assim, o atendimento em gru-
po de trabalhadores com LER e a vigilância também exercem
importante papel educativo.

Além dessas situações, nas quais a educação em saúde
está presente indiretamente, são também realizadas ativida-
des grupais cuja finalidade primeira é promover saúde a partir

do conhecimento e reflexão sobre: condições/organização do
trabalho e seus efeitos à saúde, direitos trabalhistas e
previdenciários dos trabalhadores acidentados ou vítimas de
doenças do trabalho, funcionamento do sistema de saúde
pública, etc. Também aqui o psicólogo tem um importante
papel, uma vez que se trata de um profissional do qual se
espera uma maior sensibilidade para a compreensão das rela-
ções grupais e das demandas que se apresentam.

As atividades de educação em saúde podem ocorrer das
mais diversas formas, tais como grupos de formação com
sindicalistas e com membros das CIPAs (Comissões Internas
de Prevenção de Acidentes), grupos com trabalhadores que
buscam assistência nos PSTs/CERESTs ou, ainda, em ativi-
dades voltadas para a população em geral com o objetivo de
discutir a relação trabalho/saúde-doença, tais como a promo-
ção de debates públicos, de apresentações teatrais e musi-
cais sobre o tema.

Outro papel importante desempenhado pela equipe
multiprofissional dos PSTs/CERESTs, em que a participação
do psicólogo é relevante, é a formação de profissionais de
saúde que atuam em unidades básicas de saúde, pronto-so-
corros e hospitais. O objetivo dessa atividade é facilitar o
reconhecimento, por parte desses profissionais, de que o tra-
balho possa causar problemas de saúde, de modo a incluir
essa visão na prática profissional. A inclusão de tal ótica é
importante no sentido de fornecer elementos para o diagnós-
tico diferencial, particularmente relevante nos casos de saú-
de mental que possam ter origem no trabalho (Jacques, 2003).

Comentários finais
A história das relações entre Psicologia e Saúde do Tra-

balhador no âmbito da Saúde Pública evidencia o que tam-
bém se mostra presente em outras áreas da Psicologia: uma
construção “em campo”, mantendo forte diálogo com o mo-
vimento social e com os serviços públicos. Nesse caminhar,
por um lado a forte presença de regulamentações legais e a
conformação do SUS deram nortes, constrangeram ou abri-
ram possibilidades para a construção de um campo para a
Psicologia; por outro, deve-se ressaltar que, também a abor-
dagem psicológica influiu na definição de regulamentações
legais previdenciárias, como é o caso do Hidrargirismo e da
LER. Nota-se que a criação dos PSTs/CERESTs possibilitou a
inclusão da atenção psicológica na promoção, assistência e
prevenção na saúde dos trabalhadores, atividades essas que,
frise-se, não se dão de modo estanque. Certamente, muitos
desafios, perguntas sem respostas satisfatórias e demandas
não satisfeitas se apresentam. Para a psicologia, o campo da
saúde do trabalhador abre espaço para o desenvolvimento
da ciência psicológica na intersecção entre Trabalho/Organi-
zações e Saúde.

Esse campo conta com diversos estudos, muitos deles
focalizando as relações entre saúde mental e trabalho, um
dos focos importantes que perpassa todas as atividades da
Psicologia em saúde do trabalhador. No Brasil, as revisões de
Seligmann-Silva (1994) e de Jacques (2003) mostram o amplo
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leque de leituras teórico-metodológicas e algumas das cole-
tâneas de autores brasileiros mostram a diversidade de obje-
tos conformados e de situações de trabalho estudadas, tanto
no setor industrial como no de serviços (Araújo, Alberto,
Nevez, & Athayde, 2004; Borges, Moulin, & Araújo, 2001;
Codo & Jacques, 2002; Silva-Filho & Jardim, 1997). Nem to-
dos esses estudos estão fundamentados pela Saúde Coleti-
va, mas muitos têm oferecido base teórica e metodológica
para o aprimoramento das atividades da Psicologia na saúde
do trabalhador em Saúde Pública. Em direção inversa e com-
plementar, a demanda que emerge nos serviços públicos de
saúde também tem inspirado e impulsionado o desenvolvi-
mento de pesquisas e estudos diversos sobre a relação entre
saúde e trabalho e, particularmente, entre saúde mental e tra-
balho que incluem aspectos históricos e sociais que com-
põem o olhar da Saúde do Trabalhador (Nardi, 1997).
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